
EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 11, DE 2020
Dá nova redação ao Artigo 1º, do Projeto de Lei Nº 11, de 2020:

“Artigo 1º - Institui programa dedicado ao estímulo do consumo alimentar equilibrado, promovendo hábitos de vida saudáveis para os alunos da rede pública estadual”

JUSTIFICATIVA

Apresentamos a presente emenda, com o objetivo de aprimorar o texto do projeto de lei, tendo em vista que ao invés de proibir, conforme estabelece o autor, sugerimos por meio desta, orientar os alunos através de campanhas educativas, uma vez que somos favoráveis a dieta equilibrada e hábitos de vida saudável, entretanto, não podemos fazer campanha contra a indústria alimentícia, interferindo desta forma na atividade de produção e comércio. 

O excesso na alimentação é o problema a ser abordado e diante disso, se faz preciso elaborar programas contrários ao excesso.

A Lei Federal 11.947/2009, já institui que nos cardápios da alimentação escolar, deverão ser elaborados por nutricionistas, sempre respeitando as referências nutricionais, hábitos tradicionais da localidade, amparado na agricultura local e alimentação saudável.

A Secretaria de Estado da Educação, estabelece 2 formas de fornecimento de alimentação escolar:

Centralizada – O Estado é responsável pela compra e distribuição dos insumos às escolas. Este método atinge cerca de 2,6 milhões de alunos, em 3.129 unidades, atendendo 100 municípios.

Descentralizada - O Estado realizada repasse de verbas para que os municípios adquiram as refeições. Este método atinge cerca de 1,4 milhões de alunos, em 2.270 unidades, atendendo 545 municípios.

A alimentação saudável é um dos componentes que integram o conceito de Escola Promotora de Saúde. Neste sentido, os programas de alimentação escolar devem incentivar o consumo de alimentação saudável e equilibrada.

Sala das Sessões, em 12/2/2020.
a) Itamar Borges


